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ASSUNTO: 

 Projeto de Lei n.º 322/XVII/1ª – Procede ao aumento dos períodos de prescrição nos crimes 

de tráfico de influência, recebimento ou oferta indevidos de vantagem, corrupção e 

participação económica em negócio   

 

 

  Proc. 2025/GAVPM/5660    22/12/2025 

 

PARECER 

1. Objeto 

 

1.1. Pela Direção de Apoio Parlamentar da Comissão de Assuntos Constitucionais, 

Direitos, Liberdades e Garantias da Assembleia da República foi remetido ao Conselho 

Superior da Magistratura projeto de lei, supra identificado, que visa aumentar os períodos de 

prescrição nos crimes de tráfico de influência, recebimento ou oferta indevidos de vantagem, 

corrupção e participação económica em negócio. 

 

 

2. Análise formal 

2.1. Analisada a exposição de motivos do projeto de lei em referência, para explicitação 

dos fundamentos que terão estado na génese da proposta de alteração ora sob análise, ali 

toma-se posição no sentido de que, e passa-se a citar: 
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«A corrupção é definida pela Transparência e Integridade, associação integrada na rede 

global de ONG anti-corrupção Transparency International, como um “abuso do poder confiado 

para obtenção de benefícios privados. A corrupção pode ser classificada como grande, pequena e política, 

dependendo do dinheiro perdido e do setor em que ocorre”.1 

A Direção Geral da Política de Justiça, por sua vez, deslinda: “A corrupção é uma ameaça 

aos Estados de direito democráticos, prejudica a fluidez das relações entre os cidadãos e a Administração, o 

desenvolvimento das economias e o normal funcionamento dos mercados.”2 

Com efeito, à semelhança do que sucede nos crimes de tráfico de influência, 

recebimento ou oferta indevidos de vantagem, participação económica em negócio, “A 

corrupção é a principal causa do atraso no desenvolvimento e da prevalência de desigualdade económica e social 

em Portugal. Atualmente, estima-se que a corrupção equivalha a 8-10% do Produto Interno Bruto (PIB), 

aproximadamente 20 mil milhões de euros. Isto equivale a 1,6 vezes mais o orçamento do Ministério da 

Saúde e 13 vezes mais o orçamento do Ministério da Justiça em 2021.”3 

O combate à corrupção não tem logrado atingir, em Portugal, quaisquer avanços, 

situando-se assim o país no elenco de Estados membros da União Europeia com mais falhas 

ao nível da integridade na política.  

Tais conclusões resultam evidentes com a divulgação do Índice de Perceção da 

Corrupção para 2023, relatório publicado anualmente e que no ano de 2024 colocou Portugal 

na 34.ª posição entre 180 países, com 61 pontos4.  

Portugal é, assim, apresentado no quadro dos países da Europa Ocidental e União 

Europeia, com a pior pontuação registada desde 2012, permanecendo abaixo do valor médio 

da região (65 pontos)5.  

No mais, saliente-se, as conclusões atingidas pelo Índice de Perceção da Corrupção 

para 2023 e secção portuguesa da International Transparency surgem acompanhadas da 

perceção de 78% dos portugueses, para os quais os últimos três anos foram sinónimos de 

aumento do nível de corrupção em Portugal6.  

 
1 Cfr. Transparência Internacional Portugal (TI-PT), disponível in https://transparencia.pt/.  
2 Vide Direção Geral da Politica de Justiça, disponível in https://dgpj.justica.gov.pt/Documentos/Prevenir-e-combater-a-
corrupcao/O-que-e-a-corrupcao.  
3 Vide André Corrêa d’Almeida, Professor de Assuntos Públicos e Internacionais na Universidade de Columbia, nos EUA.  
4 Cfr. Advocatus, 30 de janeiro de 2024, disponível in https://eco.sapo.pt/advocatus/. 
5 Idem. 
6  Assim, Liliana Borges, Público, 12 de Agosto de 2024, 22:00, disponível in 
https://www.publico.pt/2024/08/12/politica/noticia/portugueses-acham-corrupcao-aumentou-pratica-comum-
2100644. 



    

 

 

 

 

| 3 / 11 
 

 
 

 
 

Neste âmbito, relevam as contribuições da jurisprudência do Tribunal da Relação de 

Coimbra no que tange à identificação do bem jurídico protegido nas incriminações como a 

corrupção passiva, o de abuso de poder, o financiamento partidário ilícito e o tráfico de 

influências, fundamentais para deslindar a necessidade do cumprimento das funções de 

prevenção geral e especial que as respetivas punições carreiam. 

Assim, esclarece o douto Tribunal, v.g., “para o preenchimento do crime de corrupção 

passiva basta a aceitação da vantagem patrimonial indevida por parte do titular do cargo” e 

no crime de abuso de poder, “o bem jurídico protegido com a incriminação é a autoridade e 

credibilidade da administração do Estado, ao ser afectada a imparcialidade e eficácia dos seus 

serviços”7. 

Já no crime de tráfico de influência, por sua vez, o bem jurídico protegido é “a autonomia 

intencional do Estado, procurando‐se evitar que o agente, contra a entrega ou promessa de uma vantagem, 

abuse da sua influência junto de um decisor público, de forma a obter dele uma decisão, criando assim o perigo 

de que a influência abusiva venha a ser exercida e, consequentemente, de que o decisor venha a colocar os seus 

poderes funcionais ao serviço de interesses diversos do interesse público. Neste crime a punição da conduta visa 

aquele que negoceia com terceiro a sua influência sobre uma entidade pública para dela vir a obter uma 

qualquer decisão lícita (na anterior redacção do preceito em análise a obtenção de decisão lícita não era punida) 

ou ilícita, favorável aos interesses do terceiro.”8 

Urge, por todo o exposto, adotar uma dinâmica multilateral no combate à corrupção 

e nos diferentes setores que poderão influenciar o sucesso ou insucesso da prossecução penal 

política criminal do Estado. E, bem assim, dentro de tal perspetiva transversal são 

considerados diversos fatores relacionados com os crimes de corrupção e outros conexos, 

como a adequação dos instrumentos legais, de meios fundamentais a uma investigação eficaz, 

da aplicação eficaz das convenções europeias na matéria.  

Neste âmbito, surgem como fator fundamental a considerar os períodos de prescrição 

dos crimes, pois que, desde logo, o decurso de tais períodos previstos na lei poderá impedir 

a correta investigação do crime, tanto mais atentos os já inúmeros exemplos mediáticos de 

(ir)responsabilização pela prática de crimes de corrupção e conexos em Portugal, desde, a 

título meramente exemplificativo, o caso da Presidente da Câmara Municipal de Felgueiras 

ao polémico caso Freeport. 

 
7 TRIBUNAL DA RELAÇÃO DE COIMBRA, Acórdão de 28 de Setembro de 2011 Processo n.º 169/03.2JACBR.C1, 
disponível in www.dgsi.pt 
8 Idem.  
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De facto, a questão dos períodos de prescrição quanto a crimes de corrupção e outros 

conexos vem integrando a agenda política desde há algum tempo. 

Sobre o tema, instituía a Associação para a Transparência e Integridade “O papel dos 

períodos de prescrição dentro dos sistemas jurídicos e dos procedimentos judiciais (sejam civis, criminais ou de 

outra natureza) sempre foram aceites no âmbito do direito ocidental, funcionando como um requisito negativo 

para que uma certa pretensão tenha provimento. A ratio dos períodos de prescrição não está directamente 

relacionada com o procedimento judicial em si, mas (no caso dos procedimentos criminais) com a possibilidade 

de exercício, pelo Estado, do jus puniendi 5 em relação a um certo agente que tenha praticado um determinado 

crime.”9 

No ordenamento jurídico português, a existência de períodos de prescrição é tomada 

como um valor constitucional, concretizando os artigos 2.º, 18.º/2, 27.º/1, 29.º e 32.º da 

Constituição da República Portuguesa, que estabelecem tais princípios como o da certeza 

jurídica, estabilidade, proporcionalidade, e o respeito pelos fins das penas.  

Todavia, não consubstancia uma violação a tais valores constitucionalmente 

consagrados o alargamento dos períodos de prescrição em crimes de corrupção, e outros 

conexos, quer porque tal alargamento não só não frustra imediata e necessariamente os 

objetivos de reintegração do agente criminoso e da prevenção de novos atos, como 

possibilita uma reparação a eventuais vítimas por danos morais ou patrimoniais, in casu, o 

Estado e a sociedade. 

De igual modo, no âmbito do direito processual, urge a necessidade de fazer cessar a 

possibilidade de interpor recursos como meio de fazer atuar a prescrição, esvaziando tal 

salvaguarda processual – em absoluto – o escopo das incriminações em causa.» 

 

2.2. Com tal enquadramento motivador, o Grupo Parlamentar do CHEGA apresentou 

à Assembleia da República o seguinte projeto de lei: 

 

 

Artigo 1.º 

Objeto 

O presente diploma procede ao aumento dos períodos de prescrição nos crimes de 

tráfico de influência, recebimento ou oferta indevidos de vantagem, corrupção e participação 

 
9 Cfr. Associação Cívica para a Transparência e Integridade, “CORRUPÇÃO FORA DE PRAZO 
PRESCRIÇÃODECRIMESNAJUSTIÇAPORTUGUESA”.  
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económica em negócio, vedando o decurso dos prazos de prescrição mediante a interposição 

de recurso, para tanto procedendo à alteração do Código Penal, aprovado pelo DL n.º 48/95, 

de 15 de março e posteriores alterações.  

 

Artigo 2.º 

Alteração ao Código Penal 

São alterados os artigos 118.º, 120.º e 121.º do Código Penal, aprovado pelo DL n.º 

48/95, de 15 de março e posteriores alterações, que passam a ter a seguinte redação:  

 

«Artigo 118.º 

[…] 

1-O procedimento criminal extingue-se, por efeito de prescrição, logo que sobre a 

prática do crime tiverem decorrido os seguintes prazos:  

a) (novo) 18 anos, quando se tratar de: 

i) Crimes previstos nos artigos 335.º, 372.º, 373.º, 374.º, 374.º-A, nos n.ºs 1 e 3 do 

artigo 375.º, no n.º 1 do artigo 377.º; 

ii) Crimes previstos nos artigos 11.º, 16.º a 20.º, no n.º 1 do artigo 23.º e nos 

artigos 26.º e 27.º da Lei n.º 34/87, de 16 de julho. 

b) (anterior al. a) 15 anos, quando se tratar de: 

(i) […] 

ii) Crimes previstos nos artigos 379.º, 382.º, 383.º e 384.º do Código Penal; 

iii) Revogado;  

iv) […] 

v) […] 

vi) […] 

vii) […] 

viii) […] 

c) [anterior al. b)] 

d) [anterior al. c)] 

e) [anterior al. d)] 

2 – […] 

3 - […] 

4 - […] 
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5 - […] 

 

Artigo 120.º 

[…] 

1 - A prescrição do procedimento criminal suspende-se, para além dos casos 

especialmente previstos na lei, durante o tempo em que: 

a) […] 

b) […] 

c) […] 

d) […] 

e) […] 

f) […] 

g) Seja admitida a interposição do recurso e vigorar o mesmo. 

2 - […] 

3 - […] 

4 - […] 

5 - […] 

6 - […] 

 

Artigo 121.º 

[…] 

1 - A prescrição do procedimento criminal interrompe-se: 

a) […] 

b) […] 

c) […] 

d) […] 

e) Uma vez admitida a interposição do recurso. 

2 - […] 

3 - […]» 

 

Artigo 3.º 

Entrada em vigor e produção de efeitos 

A presente lei entra em vigor no dia seguinte à sua publicação.  
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Analisando. 

 

A iniciativa legislativa é composta por três artigos, em que o primeiro define o objeto 

e âmbito da proposta legislativa, o segundo altera três normas do Código Penal e o último 

artigo define o momento em que a alteração preconizada deverá entrar em vigor. 

 

3. Apreciação 

 

Nos termos do artigo 149.º, n.º 1, alínea i), do Estatuto dos Magistrados Judiciais 

(aprovado pela Lei n.º 21/85, de 30 de julho, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 

67/2019, de 27 de agosto) compete ao Conselho Superior da Magistratura emitir parecer 

sobre diplomas legais relativos à organização judiciária e à matéria estatutária e, em geral, 

sobre matérias relativas à administração da justiça. 

Em sentido idêntico dispõe o artigo 155.º, alínea b), da Lei da Organização do Sistema 

Judiciário (aprovada pela Lei n.º 62/2013, de 26 de agosto, com as alterações introduzidas 

pela Lei n.º 40-A/2016, de 22 de dezembro) 

No estrito cumprimento das mencionadas normas legais, o Conselho Superior da 

Magistratura, enquanto órgão de gestão e disciplina da magistratura judicial, e atento o 

princípio constitucional da separação de poderes, tem vindo a abster-se de tomar posição 

sobre questões que se prendam com opções de cariz eminentemente político ou que 

extravasam as atribuições do poder judicial e incumbem exclusivamente ao poder legislativo. 

As normas propostas na presente iniciativa legislativa não se prendem com nenhuma 

das matérias enunciadas nos citados normativos, nelas não se detetando influência decisiva 

sobre o funcionamento e organização das instâncias judiciais, antes configurando opções de 

política legislativa que se situam fora do âmbito de intervenção deste Conselho Superior da 

Magistratura.  

Em conformidade, não competindo a este Órgão pronunciar-se sobre as alterações 

propostas, limitamo-nos a observar que o projeto em análise não contende nem conflitua 

com qualquer princípio constitucional ou normativo do ordenamento jurídico português, 

mostrando-se de acordo com as motivações que o determinaram. 
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Sucede que o CSM já se pronunciou sobre semelhante iniciativa, em parecer de 

07.03.2025, relativo ao Projeto de Lei n.º 541/XVI/1.ª, também do Grupo Parlamentar do 

Chega. 

Uma vez que, no essencial, este Projeto de Lei reproduz aqueloutro, são aqui 

replicáveis os considerandos então expressos a esse respeito. 

Tal como ali se sublinhou:   

«O artigo 1.º, ao definir o objeto da alteração legal refere que “o presente diploma 

procede ao aumento dos períodos de prescrição nos crimes de tráfico de influência, 

recebimento ou oferta indevidos de vantagem, corrupção e participação económica em 

negócio, vedando o decurso dos prazos de prescrição mediante a interposição de recurso, 

para tanto procedendo à alteração do Código Penal, aprovado pelo DL n.º 48/95, de 15 de 

março e posteriores alterações” (o sublinhado é nosso). Ora, considerando que o que se 

pretende é alterar as circunstâncias atinentes à suspensão e interrupção do período de 

prescrição, afigura-se-nos que melhor seria que se utilizasse a terminologia implícita a tais 

normas, ou seja, explicitando-se que se pretende alterar as causas de suspensão e interrupção 

do período de prescrição, já que a expressão vedando pode ser equívoca face ao regime que 

se pretende introduzir, bem como pouco coerente com a sua inserção precisamente nos 

preceitos que estabelecem o regime de suspensão e interrupção dos prazos de prescrição do 

procedimento criminal». 

 

Assente o âmbito de análise técnica do parecer que nos cumpre emitir, importa 

sublinhar que estando amplamente consagrado e sedimentado no nosso ordenamento 

jurídico o instituto da prescrição do procedimento criminal (pois que a prescrição de penas e 

medidas de segurança – artigos 122.º e ss. do Código Penal - não é objeto deste Projeto de Lei), quer a 

nível constitucional (cfr. artigos 2.º; 18.º; 27.º; 29.º e 32.º da Constituição República 

Portuguesa), quer a nível da lei penal (artigos 107.º; 112.º-A; 118.º; 119.º; 120.º e 121.º e ss. 

do Código Penal), esta iniciativa legislativa incide, essencialmente, nos prazos de prescrição. 

Neste sentido, importa reter a atual redação do artigo 118.º do Código Penal 

(doravante CP), conferida pela recente Lei n.º 4/2024, de 15 de janeiro. 

Assim, o artigo 118.º prevê os seguintes prazos de prescrição: 

«1- O procedimento criminal extingue-se, por efeito de prescrição, logo que sobre a prática do 

crime tiverem decorrido os seguintes prazos: 

a) 15 anos, quando se tratar de: 
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i) Crimes puníveis com pena de prisão cujo limite máximo for superior a 10 anos; 

ii) Crimes previstos nos artigos 335.º, 372.º, 373.º, 374.º, 374.º-A, nos n.os 1 e 3 do artigo 375.º, 

no n.º 1 do artigo 377.º, no n.º 1 do artigo 379.º e nos artigos 382.º, 383.º e 384.º do Código Penal; 

iii) Crimes previstos nos artigos 11.º, 16.º a 20.º, no n.º 1 do artigo 23.º e nos artigos 26.º e 27.º 

da Lei n.º 34/87, de 16 de julho; 

iv) Crimes previstos nos artigos 7.º, 8.º e 9.º da Lei n.º 20/2008, de 21 de abril; 

v) Crimes previstos nos artigos 8.º, 9.º, 10.º, 10.º-A, 11.º e 12.º da Lei n.º 50/2007, de 31 de 

agosto; 

vi) Crime previsto no artigo 36.º do Decreto-Lei n.º 28/84, de 20 de janeiro; 

vii) Crimes previstos nos artigos 36.º e 37.º do Código de Justiça Militar; ou 

viii) Crime previsto no artigo 299.º do Código Penal, contanto que a finalidade ou atividade do 

grupo, organização ou associação seja dirigida à prática de um ou mais dos crimes previstos nas subalíneas 

i) a iv), vi) e vii); 

b) Dez anos, quando se tratar de crimes puníveis com pena de prisão cujo limite máximo for 

igual ou superior a cinco anos, mas que não exceda dez anos; 

c) Cinco anos, quando se tratar de crimes puníveis com pena de prisão cujo limite máximo for 

igual ou superior a um ano, mas inferior a cinco anos; 

d) Dois anos, nos casos restantes. 

2 - Para efeito do disposto no número anterior, na determinação do máximo da pena aplicável a 

cada crime são tomados em conta os elementos que pertençam ao tipo de crime, mas não as circunstâncias 

agravantes ou atenuantes. 

3 - Se o procedimento criminal respeitar a pessoa colectiva ou entidade equiparada, os prazos 

previstos no n.º 1 são determinados tendo em conta a pena de prisão, antes de se proceder à conversão 

prevista nos n.ºs 1 e 2 do artigo 90-B.º 

4 - Quando a lei estabelecer para qualquer crime, em alternativa, pena de prisão ou de multa, só 

a primeira é considerada para efeito do disposto neste artigo. 

5 - Nos crimes contra a liberdade e autodeterminação sexual de menores, bem como no crime 

de mutilação genital feminina sendo a vítima menor, o procedimento criminal não se extingue, por efeito 

da prescrição, antes de o ofendido perfazer 25 anos». 

Em síntese, a alteração preconizada consiste no aumento de três anos para o prazo 

de prescrição visando os crimes ora enunciados nas alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 118.º do 

CP. 

Como se fez menção no sobredito parecer: 
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«No atual regime não existe prazo de prescrição superior a 15 anos, conforme se 

alcança do art. 118.º/1 do Código Penal, mesmo para os crimes considerados mais graves no 

nosso ordenamento jurídico-penal, como o homicídio, sequestro ou roubo agravado. É certo 

que os prazos de prescrição não obedecem necessariamente a uma gradação com 

correspondência à medida da pena aplicável, mas, ainda assim, afigura-se-nos que tal 

desfasamento poderá criar alguma desarmonia no nosso ordenamento jurídico penal. A título 

de exemplo, refira-se, no enquadramento proposto, que o crime de recebimento ou oferta 

indevida de vantagem (previsto no art. 372.º/1 do Código Penal) punido com pena de prisão 

até 5 anos ou com pena de multa até 600 dias passaria a ter um prazo de prescrição do 

procedimento criminal de 18 anos, enquanto o procedimento criminal pelo crime de 

homicídio qualificado manteria o prazo de prescrição de 15 anos». 

Não obstante se trate de uma opção política, importa sublinhar a necessidade de 

coerência nos prazos de prescrição que, com o Projeto de Lei em causa, fica posta em causa. 

 

Passando, agora, para as alterações a introduzir quanto ao regime da suspensão da 

prescrição do procedimento criminal, há que chamar a atenção para a conveniência de se 

precisar que concreto recurso está em causa na nova alínea g) do n.º1 do artigo 120.º e na 

nova alínea e) do artigo 121.º do CP. 

Não obstante se assuma que será o recurso da decisão final do processo, podendo 

existir recursos de outras decisões anteriores àquela, seria conveniente que as alterações 

fossem inequívocas neste particular.  

Acresce que dispõe atualmente o artigo 120.º do CP, entre o mais, que: 

«1- A prescrição do procedimento criminal suspende-se, para além dos casos especialmente 

previstos na lei, durante o tempo em que: [...] 

e) A sentença condenatória, após notificação ao arguido, não transitar em julgado;  

[...] 

4- No caso previsto na alínea e) do n.º 1 a suspensão não pode ultrapassar 5 anos, elevando-

se para 10 anos no caso de ter sido declarada a excecional complexidade do processo. 

5- Os prazos a que alude o número anterior são elevados para o dobro se tiver havido recurso 

para o Tribunal Constitucional». 

Tal como então o CSM fez notar: 

«Importa ainda dizer relativamente à norma que altera o regime de suspensão do 

procedimento criminal que existe já uma norma que estabelece que o procedimento se 
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suspende durante o tempo que a sentença condenatória, após notificação ao arguido, não 

transitar em julgado – art. 120.º/1 e) do Código Penal, não podendo ultrapassar tal período 

de suspensão os 5 ou 10 anos, no caso de ter sido declarada a excecional complexidade do 

processo, elevando-se para o dobro se tiver havido recurso para o Tribunal Constitucional, 

cfr. arts. 120.º/1 e) conjugadamente com o n.º 4 e 5 do mesmo preceito legal. 

Ora, caso se pretenda que a interposição de recurso suspenda o processo até a decisão 

se tornar definitiva, sem limite temporal, terá necessariamente de se revogar as normas a que 

vimos aludindo. Não o fazendo, tal criará dificuldades hermenêuticas, com consequências 

indesejáveis ao nível da segurança e certeza jurídica, até porque se utilizam conceitos 

sobreponíveis, mas não necessariamente equivalentes – a alínea e) refere que o procedimento 

se suspende durante o tempo em que a sentença condenatória, após notificação ao arguido, 

não transitar em julgado e na alínea g) refere-se que se suspende durante o tempo em que 

seja admitida a interposição do recurso e vigorar o mesmo. 

Por outro lado, o novo regime pretende que a admissão do recurso tenha como 

consequência não só a suspensão, mas também a interrupção do prazo de prescrição, 

aplicando-se neste último caso, os limites preexistentes e que resultam do art. 121.º/2 e 3 do 

Código Penal, ou seja, depois de cada interrupção começa a correr novo prazo de prescrição 

e a mesma terá sempre lugar quando, desde o seu início e ressalvado o tempo de suspensão, 

tiver decorrido o prazo normal de prescrição acrescido de metade, ressalvando-se as 

situações em que o prazo de prescrição seja inferior a dois anos, casos em que o limite 

máximo de prescrição corresponde ao dobro desse prazo. Assim, só a clarificação das causas 

de suspensão - entre a alínea e) e os limites a esta alínea associados e a nova causa introduzida 

pela alínea g) permitem que o regime de suspensão e interrupção assegure uma contagem 

dos prazos de prescrição de forma eficaz e harmoniosa, em face das alterações que se 

pretendem ver introduzidas». 

Nada mais há acrescentar neste particular.    

 

4. Conclusão 

 

O presente Projeto de Lei está de acordo com as motivações que o determinaram, 

consubstanciando uma opção de política legislativa, contendendo e conflituando, todavia, 

com o sistema jurídico nos aspetos acima enunciados. 

Marcos Filipe
Nunes Pires
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